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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, na sequência do 

solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 84/XII-AR – “Projeto de Lei n.º 942/XIV 

(PSD) - Altera o artigo 36.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, de modo a prorrogar o período de admissão de 

novas entidades ao regime do Centro Internacional de Negócios da Madeira, ou Zona 

Franca da Madeira, até 31 de dezembro de 2023, em conformidade com o 

Regulamento (UE) 2020/972 da Comissão, de 2 de julho de 2020”. 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe do Gabinete de Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o 

disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa. 

 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º 

da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, 

de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos da Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, alterada pela 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 49/2021/A, de 

11 de agosto, que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE   

O presente Projeto de Lei visa – cf. artigo 1.º – alterar “o artigo 36.º-A do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, de modo a 

prorrogar o período de admissão de novas entidades ao Regime do Centro Internacional 

de Negócios da Madeira ou Zona Franca da Madeira até 31 de dezembro de 2023, em 

conformidade com o Regulamento (UE) 2020/972 da Comissão, de 2 de julho de 2020, 

publicado no Jornal Oficial da União Europeia de 7 de julho de 2020, que altera o 

Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014, no que se refere 

à sua prorrogação e ajustes pertinentes”. 

A iniciativa em apreço refere, em sede de exposição de motivos, que “No contexto da 

pandemia provocada pelo surto da COVID-19, a Comissão decidiu ajustar um conjunto 

de regras vigentes, designadamente as relativas aos auxílios estatais com finalidade 

regional, tendo em vista mitigar o impacto económico e financeiro nas empresas 

sedeadas na União Europeia. Visando, também, assegurar coerência com a resposta 

política geral adotada pela Comissão, em particular no período 2020-2021. Garantindo, 

assim, que, em especial, as empresas que passaram a ser empresas com dificuldades, 

em consequência da pandemia, possam continuar a ser elegíveis ao abrigo do 

Regulamento (EU) n.º 651/2014 durante um período limitado. 

Neste sentido, foi aprovado o Regulamento (UE) n.º 2020/972, de 2 de julho de 2020, 

que altera o Regulamento (UE) n.º 1407/2013, no que se refere à sua prorrogação, e o 

Regulamento (UE) n.º 651/2014 no que se refere à sua prorrogação e ajustamentos 

pertinentes. 

O Regulamento (UE) n.º 2020/972, de 2 de julho, visa conferir “(…) previsibilidade e 

segurança jurídica e, simultaneamente, preparar uma possível atualização futura das 

disposições que regem os auxílios estatais adotadas no âmbito da iniciativa da 

modernização dos auxílios estatais, a Comissão deve adotar medidas repartidas em duas 

fases. 

Neste Regulamento é determinada a prorrogação do período de aplicação do 

Regulamento (UE) n.º 1407/2013 e do Regulamento (UE) n.º 651/2014, por três anos, 
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até 31 de dezembro de 2023. Ora, a prorrogação do período de aplicação das normas 

relativas aos auxílios estatais, ao abrigo das quais foi negociado o regime aplicável às 

entidades licenciadas para operar na Zona Franca da Madeira, confere ao Estado 

Português a faculdade de prorrogação do regime jurídico previsto no artigo 36.º-A do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, igualmente, até 31 de dezembro de 2023. Faculdade, 

esta, que urge acautelar no direito interno, através da alteração do aludido artigo 36.º-

A”. 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Nada a registar. 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS DEPUTADOS  

 

PS: O GPPS abstém-se relativamente à iniciativa por não se aplicar à RAA. 

PSD: Relativamente à proposta "084-AR - 22-09-2021 - XII - CE", o GP do PSD aprova o 

relatório e dá parecer favorável à iniciativa. 

CDS-PP: O GP do CDS-PP vota favoravelmente o relatório. 

Quanto à iniciativa em apreciação dá o parecer de abstenção. Esta abstenção deve-se 

única e exclusivamente ao facto de o teor desta iniciativa não se aplicar à Região 

Autónoma dos Açores. 

Consideramos, no entanto, que Portugal deveria apostar na competitividade fiscal. 

CH: Não emitiu posição. 

BE: Não emitiu posição. 

PPM: Não emitiu posição. 

IL: Não emitiu posição. 

PAN: Não emitiu posição. 

DEPUTADO INDEPENDENTE: Não emitiu posição. 
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VOTAÇÃO DOS DEPUTADOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Subcomissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, dar parecer favorável 

à presente iniciativa. 

 

 

Graciosa, 11 outubro de 2021. 

 

O Relator 

 
José Ávila  

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 
 

 

Sérgio Ávila 
 


